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e avaliação do  PPA, LDO e LOA.

EXMO. SR. REINALDO JOSÉ DE ANDRADE

D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA  MUNICIPAL 

Monte Santo / BA

A gestão fi scal responsável não concebe,  o planeja-
mento apenas da quantifi cação fi nanceira dos Programas, 
Ações e Metas, mas também dos quantitativos físicos que irão 
reverter em reais e efetivos benefícios ao cidadão/contribuinte. 
O Plano Plurianual deixa, portanto,   de representar um docu-
mento elaborado apenas para cumprir obrigações legais. 

Os Programas e  Ações contidos no  presente Projeto 
de  Lei têm como principais objetivos promover o desenvol-
vimento econômico e social, através de ações que permitam 
o Poder Público Local  ser um prestador de serviços básicos 
ao cidadão, bem como, de investimentos que atendam às 
aspirações da população.

O compromisso com a transparência e a prudência 
da administração municipal com o dinheiro público, norteou o 
processo de elaboração deste Projeto de Lei, conduzido dentro 
da atitude de respeito aos direitos e garantias fundamentais, 
tendo como sinalização a real situação e capacidade econô-
mico-fi nanceira do município, observando rigorosamente  as 
técnicas e  metodologias do  planejamento público, assim 
como os princípios da responsabilidade fi scal.

Assim, o Projeto de Lei do Plano Plurianual, em anexo, 
embasado em dados sócio-econômicos e fi nanceiros, encon-
tra-se estruturado de forma a refl etir as prioridades, demandas 
e necessidades do Município, de modo a possibilitar, a essa 
Casa e a sociedade, como um todo, uma visão integrada deste 
importante instrumento, permitindo ainda, maior transparência 
dos Programas,  Ações e Metas  os quais serão desenvolvidos 
e executados no quadriênio  de  2010   a 2013.

A atuação seletiva do Governo na execução de seus 
Programas, focalizando o investimento e gasto público, 
naqueles de maior efetividade para o desenvolvimento sus-
tentável do município,  maximiza os seus impactos diretos na 
qualidade de vida do cidadão, na geração do emprego e da 
renda, no desenvolvimento regional, na preservação do meio 
ambiente, na disseminação da informação e do conhecimento 
e na possibilidade de realização de parcerias com a União e 
com o Estado.

Neste sentido,  os  Programas,  objeto do Projeto de 
Lei do  Plano Plurianual da Administração Pública  Munici-
pal para o período de 2010/2013, refl etem e traduzem os 
compromissos assumidos com a comunidade, com vistas a 
implementar, implantar e ampliar ações que conduzam ao 
desenvolvimento econômico e social  com  sustentabilidade,  
objetivando alcançar avanços signifi cativos voltados para a 
eqüidade, com a melhoria dos indicadores da qualidade de 
vida da população do nosso Município.

Deste modo, ao encaminhar o presente Projeto de Lei, 
estamos certos de contar com o decidido e costumeiro apoio 
dessa Câmara, que se constitui em respaldo parlamentar es-
sencial à implementação, viabilização e  execução das ações 
do Poder Público Municipal que permitirão a consolidação da 
construção de uma sociedade mais justa.

Submetemos assim, o Projeto de Lei do Plano Pluri-
naual à apreciação e deliberação dessa Câmara, ao tempo em 
que renovamos a Vossa Excelência e dignos Pares, protestos 
de elevada estima, consideração e apreço.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE SANTO, ESTADO DA 
BAHIA, 31 agosto de 2009.

Everaldo Joel de Araujo

Prefeito

LEI Nº 13/2009.

Institui o Plano Plurianual da Admi-
nistração Pública  Municipal para o 
período de 2010/2013, e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONTE SANTO, 
ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Câmara Municipal  
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Plano Plurianual – PPA para o período 
2010/2013,  conforme o disposto no art. 165,   § 1º da Constituição 
Federal, bem como os art. 62 e 159,  § 1º da Constituição Estadual, 
compreendendo os Programas, as Diretrizes, Objetivos e Metas da 
Administração Pública Municipal para as despesas de capital, outras 
delas decorrente e para as relativas aos programas de duração con-
tinuada, na forma dos Anexos desta Lei.

Art. 2º - Os Programas,  respectivas ações e  metas da Administração 
Pública Municipal, para cada exercício de vigência do Plano Plurianual, 
serão apropriadas pela respectiva Lei Orçamentária, observadas as 
prioridades e regras estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
pertinente, assim como,  a disponibilidade anual efetiva de recursos 
fi nanceiros.

Art. 3º - O Plano Plurianual poderá sofrer revisões, alterações  e atua-
lizações, tendo em vista o comportamento das receitas municipais, a 
defi nição das transferências  constantes dos Projetos Orçamentários 
da União e do Estado da Bahia, e considerando ainda:

I - as alterações decorrentes da elaboração da proposta do 
orçamento anual, mediante a Lei Orçamentária referente a 
cada exercício, acompanhada de Quadro Demonstrativo das 
Modifi cações ao Plano Plurianual;
II - novos investimentos, cuja execução ultrapasse um 
exercício fi nanceiro, mediante lei que autorize a sua inclusão 
no Plano Plurianual;
III - alterações oriundas de créditos adicionais especiais, 
através do ato de abertura do crédito, acompanhado do Quadro 
Demonstrativo das Modifi cações ao Plano Plurianual;

Art. 4º - Os valores fi nanceiros estabelecidos para as ações orça-
mentárias são estimados, considerando o comportamento da receita 
municipal, as transferências  originárias da União e do Estado da 
Bahia, o cenário econômico-fi nanceiro nacional  e estadual, não se 
constituindo, portanto em limites à programação das despesas ex-
pressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais.

Art. 5º. A inclusão, exclusão ou alteração de Ações Orçamentárias e 
de suas metas, dentro de um programa, poderão ocorrer por inter-
médio da Lei Orçamentária Anual, de seus créditos adicionais, por 
transposições, remanejamentos ou transferências, desde que  não 
modifi quem o objetivo, público alvo, fi nalidade da ação  e abrangência 
geográfi ca da mesma. 

Parágrafo Único - A alteração ou a exclusão de Programas constantes 
do Plano Plurianual, assim como a inclusão de novos Programas, 
poderá também ocorrer, mediante proposta pelo Poder Executivo, por 
meio de projeto de lei de revisão anual ou de  leis específi cas.

Art. 6º -  A proposta de alteração de Programa ou Ação Orçamentária 
assim como,  a inclusão de novo Programa ou Ação Orçamentária, 
que contemple despesa  obrigatória de caráter continuado, deverá 
apresentar o impacto orçamentário e fi nanceiro no período do Pla-
no Plurianual, que será considerado na margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado,  constante das leis de 
diretrizes orçamentárias e das leis orçamentárias.

Art. 7º - A proposta de alteração ou inclusão de Programas conterá, 
no mínimo:

I - diagnóstico do problema a ser enfrentado ou da demanda 
da sociedade a ser atendida;
II – justifi cativa; 
III - identifi cação dos efeitos fi nanceiros e demonstração 
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da exequibilidade fi scal ao longo do período de vigência do 
Plano Plurianual;
IV – os recursos  para  o fi nanciamento da alteração ou 
inclusão do Programa.

Art. 8º -  Para os fi ns desta  lei, considera-se alteração de Programa:

I  – adequação, al teração  ou modif icação ação 
orçamentária;
II - modifi cação do tipo de programa, da denominação, do 
objetivo, fi nalidade e público-alvo;
III - inclusão ou exclusão de ações orçamentárias;
IV - alteração dos valores estimados para cada ação 
orçamentária, no período do Plano Plurianual, respeitada a 
respectiva regionalização.

Art. 9º-  As alterações de que trata o inciso I, do art. 8º  poderão ocorrer 
por intermédio da lei orçamentária e de seus créditos adicionais, desde 
que mantenha a mesma codifi cação e não modifi que o objetivo, a 
fi nalidade da ação, sua regionalização e abrangência geográfi ca. 

Art. 10º - As alterações ao Plano Plurianual deverão ter a mesma 
formatação e conter todos os elementos presentes nesta Lei.

Art. 11 - Os códigos e os títulos dos Programas bem como das  Ações 
Orçamentárias do Plano Plurianual serão aplicados nas leis de  diretri-
zes orçamentárias, nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais 
e nas leis que o modifi quem.

Art. 12 - Esta Lei  vigorará de 01 de janeiro de 2010 a 31 de dezembro 
de 2013.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE SANTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 22 de dezembro de 2009.

Everaldo Joel de Araujo

Prefeito Municipal

Anexo 01  -  Receita Por Natureza / Categoria Econômica
Anexo 02 -   Receita Por Fonte de Recursos
Anexo 03 – Relação  dos  Programas (Fontes de Recursos/Ano )
Anexo 04 -   Quadro  I:  Caracterização do Programa    
Quadro  II:  Detalhamento do Programa
Quadro  III  Regionalização do Programa
Anexo 05 –   Quadro  I:   Operações Especiais e Reserva

ANEXO 01: ESTIMATIVA DA RECEITA SEGUNDO SUA NATUREZA (2010-2013)

2010 2011 2012 2013 TOTAL

RECEITAS CORRENTES 50.705.391,00                    52.922.724,00                    55.250.397,00                    57.686.325,00                    216.564.837,00                 

RECEITA TRIBUTÁRIA 1.190.274,78                      1.239.730,86                      1.291.242,14                      1.344.893,52                      5.066.141,29                     

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 9.101,36                             9.479,52                             9.873,39                             10.283,63                           38.737,89                          

RECEITA PATRIMONIAL 2.080.031,81                      2.166.457,13                      2.256.473,42                      2.350.229,89                      8.853.192,26                     

RECEITA DE SERVIÇOS 1.867.577,01                      1.945.174,83                      2.025.996,84                      2.110.177,01                      7.948.925,69                     

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 44.627.220,93                    46.592.005,80                    48.656.637,00                    50.818.594,00                    190.694.457,73                 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 931.185,12                         969.875,86                         1.010.174,21                      1.052.146,94                      3.963.382,14                     

RECEITAS DE CAPITAL 950.680,00                         -                                      -                                      -                                      950.680,00                        

OPERAÇÕES DE CRÉDITO -                                      -                                      -                                      -                                      -                                     

ALIENAÇÃO DE BENS -                                      -                                      -                                      -                                      -                                     

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS -                                      -                                      -                                      -                                      -                                     

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 950.680,00                         -                                      -                                      -                                      950.680,00                        

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL -                                      -                                      -                                      -                                      -                                     

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 50.705.391,00                    52.922.724,00                    55.250.397,00                    57.686.325,00                    216.564.837,00                 

TOTAL GERAL DA RECEITA DO PPA 51.656.071,00         52.922.724,00         55.250.397,00         57.686.325,00         217.515.517,00       

Total de Recursos Orçamentários - PPA 2010-2013

RECEITA ESTIMADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO

ESTIMATIVA DA RECEITA (2010 à 2013)

FONTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO

ESTADO DA BAHIA

ANEXO 02: ESTIMATIVA DA RECEITA POR FONTE DE RECURSO (2010-2013)

2010 2011 2012 2013 TOTAL

000 RECURSOS ORDINÁRIOS 14.536.175,59                    15.229.212,88                    15.959.032,68                    16.727.879,35                    62.452.300,51                   

001 25% - EDUCAÇÃO 1.210.003,46                      1.267.550,00                      1.328.138,73                      1.391.954,22                      5.197.646,42                     

002 15% - SAÚDE 2.915.621,61                      3.058.578,30                      3.209.428,02                      3.368.673,57                      12.552.301,49                   

004 SALÁRIO EDUCAÇÃO 803.600,66                         836.990,27                         871.767,22                         907.989,14                         3.420.347,30                     

014 RECURSOS SUS 4.850.232,19                      5.051.759,33                      5.261.659,93                      5.480.281,90                      20.643.933,36                   

015 RECURSOS FNDE 1.355.592,19                      1.411.917,04                      1.470.582,19                      1.531.684,88                      5.769.776,31                     

016 RECURSOS CIDE 100.570,30                         104.748,99                         109.101,31                         113.634,47                         428.055,08                        

018 FUNDEB 60% 13.701.018,26                    14.270.295,57                    14.863.226,35                    15.480.793,40                    58.315.333,58                   

019 FUNDEB 40% 9.134.012,17                      9.513.530,38                      9.908.817,57                      10.320.528,94                    38.876.889,06                   

024 TRANSF. CONV.-OUTROS 957.994,78                         -                                      -                                      -                                      957.994,78                        

029 RECURSOS FNAS 1.670.800,52                      1.740.222,28                      1.812.528,52                      1.887.839,08                      7.111.390,39                     

030 RECURSOS FIES 112.116,37                         116.774,80                         121.626,80                         126.680,39                         477.198,36                        

042 ROYALTIES / FUND. ESP/ COMPENS. 201.701,35                         210.082,05                         218.810,96                         227.902,55                         858.496,91                        

094 REM. DE DEP. BANC 106.631,56                         111.062,10                         115.676,73                         120.483,10                         453.853,48                        

51.656.071,00         52.922.724,00         55.250.397,00         57.686.325,00         217.515.517,00       

Total de Recursos Orçamentários - PPA 2010-2013

TOTAL DA RECEITA

RECEITA ESTIMADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO

ESTIMATIVA DA RECEITA  (2010 à 2013)

NATUREZA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO

ESTADO DA BAHIA
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